PARECER N°    1207 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 345, de 2002.

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a distribuição gratuita, pelo Poder Executivo, do remédio "Iressa" aos pacientes com câncer de pulmão.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 76 ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 03 a 07/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a propositura foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Seguindo o trâmite regimental, o projeto foi encaminhado a douta Comissão de Saúde e Higiene para ser examinado quanto ao mérito, consoante dispõe o artigo 31, § 4° da XI Consolidação do Regimento 
Interno, a qual deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, designado em substituição aquele órgão técnico, exarar parecer analisando o mérito da propositura.

Avaliada a matéria, observamos que a proposta pretende que o Poder Executivo distribua, gratuitamente, remédios de alto custo, especificamente o "iressa", aos portadores de câncer de pulmão.

Embora meritória a medida preconizada pelo autor, deve-se ressaltar que o remédio "iressa" está sendo medicado em caráter experimental, sendo, pois, de alto custo, bem como desconhecido seus efeitos colaterais e sua real eficácia.

É de se reconhecer, também, que a pesquisa científica é muito dinâmica e o surgimento de novos experimentos está acontecendo a todo momento.

Assim, se por iniciativa legal, especifica-se determinado remédio para distribuição gratuita, o Estado deverá manter em estoque tal medicamento, não restando subsídios para a aquisição de remédios mais modernos, mais eficazes e de baixo custo.

Além disso, quando o projeto propõe a distribuição gratuita no âmbito do Estado de São Paulo, entende-se que deverá ser fornecido em toda rede pública de saúde. Ora, tal procedimento não pode ser efetivado, eis que a distribuição de remédios de alto custo não pode ser feita de modo aleatório, sendo imperioso que se controle o fornecimento gratuito desses medicamentos.

Para tanto, a Secretaria de Estado da Saúde já mantém programas nesse sentido e fornece gratuitamente medicamentos de alto custo para a população, sendo a distribuição efetivada pelas Diretorias Regionais de Saúde - DIR's em todo o Estado de São Paulo, após estudos técnicos sobre a viabilidade da adoção de determinado medicamento.

Dessa forma, entendemos que a inclusão de medicamentos de alto custo deve ser precedida de protocolo minucioso de análise técnica pela Secretaria de Estado da Saúde. Portanto, não vislumbramos a conveniência e interesse público da proposta.

Ante o exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 345, de 2002.

a) Maria Lúcia Amary -Relatora Especial

